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RETIFICACAO DA DCTF O DESPACHO DECISORIO. DADOS COM
ERROS® DE FATO. COMPROVAGCAO DA EXISTENCIA DE
PAGAMENTO A MAIOR. FORCA PROBANTE.

A retificacdo da DCTF depois de prolatado o despacho decisério ndo €
impedimento para deferimento do pedido, desde que o contribuinte demonstre
no processo administrativo fiscal, por meio de prova idénea, contabil e fiscal, a
existéncia da liquidez e certeza do crédito pleiteado. Isso porque os dados
identificados com erros de fato, por si s6, ndo tem forca probatoria de
comprovar a existéncia de pagamento a maior.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA. ESCRITURAQAO. LIVROS.
DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentagdo comprobatdria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Codigo Tributério Nacional). A escrituracdo mantida
com observancia das disposi¢des legais faz prova a favor do contribuinte dos
fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais.

DOCUMENTAGAO NECESSARIA,; NAO SUFICIENTE.
RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITORIO.

A informacdo prestada em DIPJ é condigdo necessaria, mas ndo suficiente,
para comprovar a existéncia de direito creditorio decorrente de saldo negativo
de CSLL, pelo fato de ter apenas carater informativo, e deve ser corroborado
com outras provas, conforme inteligéncia da Siumula CARF n° 92.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntéario.
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 RETIFICAÇÃO DA DCTF O DESPACHO DECISÓRIO. DADOS COM ERROS DE FATO. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO A MAIOR. FORÇA PROBANTE.
 A retificação da DCTF depois de prolatado o despacho decisório não é impedimento para deferimento do pedido, desde que o contribuinte demonstre no processo administrativo fiscal, por meio de prova idônea, contábil e fiscal, a existência da liquidez e certeza do crédito pleiteado. Isso porque os dados identificados com erros de fato, por si só, não tem força probatória de comprovar a existência de pagamento a maior.
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. ESCRITURAÇÃO. LIVROS. DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional). A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
 DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA; NÃO SUFICIENTE. RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO.
 A informação prestada em DIPJ é condição necessária, mas não suficiente, para comprovar a existência de direito creditório decorrente de saldo negativo de CSLL, pelo fato de ter apenas caráter informativo, e deve ser corroborado com outras provas, conforme inteligência da Súmula CARF nº 92.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Wilson Kazumi Nakayama.
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 11-59.544, proferido pela 4ª Turma da DRJ/REC, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da Recorrente, não reconhecendo o direito creditório pleiteado. 
Por bem relatar os fatos até esse momento processual, reproduz-se o relatório efetuado pela DRJ no acórdão de piso, complementando-o adiante:
Tratam os autos de análise da Declaração de Compensação (Dcomp) por intermédio da qual o contribuinte compensou débito de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) referente ao 3º trimestre de 2007 com suposto crédito de pagamento indevido ou a maior de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) referente ao 3º trimestre de 2007 no montante de R$ 58.541,76 na data de transmissão, decorrente de Darf de R$ 216.167,08, com código de receita 2089, arrecadado em 31/10/2007.
2. Como resultado da análise foi proferido o despacho decisório que decidiu não reconhecer o direito creditório e, por conseguinte, não homologar a compensação declarada, haja vista que o valor recolhido foi integralmente alocado a débito de mesmo tributo e período de apuração confessado pelo contribuinte, sendo o crédito inexistente.
3. Cientificado por via postal em 11/10/2012 conforme fl. 109, em 13/11/2012 o contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade às fls. 3 a 6, instruída com os documentos às fls. 7 a 105, onde argumenta, em síntese, que: (i) verificou ter apurado e recolhido o IRPJ do 3º trimestre de 2007 no montante de R$ 216.167,08, quando o correto seria R$ 157.625,32 após ter identificado erro na base de cálculo; (ii) retificou a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e a Declaração de Informações Econômico- Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) em 05/11/2012, indicando os valores corretos.
Por sua vez, a DRJ, após analisar a manifestação de inconformidade julgou-a improcedente sob o argumento de que a Recorrente não comprovara o erro de fato no preenchimento da DCTF original, e, assim, considerando que todo o montante recolhido via Darf já havia sido, integralmente, utilizado para liquidação de débito existente, o crédito pretendido foi tido por inexistente.
Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, destacando que:
I - DOS FATOS 
1) Trata-se, originariamente, de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (�PER/DCOMP�), cadastrado sob o n.º 03195.72442.221107.1.3.04-5658, transmitido pela Recorrente em 22/11/2007, para compensação de débito da �CSLL - PJ QUE APURAM O IRPJ COM BASE EM LUCRO PRESUMIDO OU ARBITRADO� (Código 2372), referente ao 3º Trimestre de 2007, com pagamento indevido ou a maior do �IRPJ - LUCRO PRESUMIDO� (Código 2089), também referente ao 3º Trimestre de 2007.
2) Tal crédito tem origem em um DARF recolhido pela Recorrente, em 31/10/2007, sob o Código 2089, referente a uma Sociedade em Conta de Participação (�SCP�) da qual era sócia, no montante de R$ 216.167,08. É que, posteriormente a esse recolhimento, a Recorrente reavaliou a base de cálculo do imposto e percebeu que o valor exato seria de, apenas, R$ 157.625,32, o que originou um evidente recolhimento a maior, da ordem de R$ 58.541,76 (R$ 216.167,08 - R$ 157.625,32 = R$ 58.541,76), utilizado, parcialmente, na DCOMP n.º 03195.72442.221107.1.3.04-5658.
3) Ocorre que, ao analisar a mencionada DCOMP, a Secretaria da Receita Federal do Brasil (�SRFB�) proferiu despacho decisório que não homologou a compensação declarada pela Recorrente, em decisão vazada, resumidamente, nos seguintes termos:
�A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP. (...)
Diante da inexistência do crédito, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada� (fl.02).
4) Irresignada, a Recorrente apresentou a cabível manifestação de inconformidade, demonstrando a materialidade do crédito utilizado na mencionada compensação.
Entretanto, a 4ª Turma da DRJ/REC achou por bem julgar improcedente a manifestação de inconformidade do contribuinte, �...para ratificar a decisão recorrida� (fl. 123).
5) Contudo, conforme será a seguir evidenciado, não há como prevalecer a exigência ora combatida, tendo em vista a legitimidade da compensação efetuada pela Recorrente, devendo ser reformada a r. decisão recorrida, o que ora se requer a esse E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).
II - DO DIREITO 
6) Conforme informado, a compensação declarada através da DCOMP n.º 03195.72442.221107.1.3.04-5658, transmitida em 22/11/2007, não foi homologada pela SRFB, em decisão confirmada pela RRJ/REC. Esse entendimento, contudo, não merece prevalecer.
Como demonstrado, através da referida DCOMP, a Recorrente compensou débito da �CSLL - PJ QUE APURAM O IRPJ COM BASE EM LUCRO PRESUMIDO OU ARBITRADO� (Código 2372), referente ao 3º Trimestre de 2007, com pagamento a maior do �IRPJ - LUCRO PRESUMIDO� (Código 2089), também referente ao 3º Trimestre de 2007.
O mencionado crédito está vinculado ao DARF recolhido em 31/10/2007, no montante de R$ 216.167,08. Afinal, o valor correto do imposto era de, apenas, R$ 157.625,32, o que fez surgir o crédito de R$ 58.541,76 (R$ 216.167,08 - R$ 157.625,32 = R$ 58.541,76), utilizado, parcialmente, na DCOMP n.º 03195.72442.221107.1.3.04-5658.
7) Ocorre que, à época, como a Recorrente declarou como devido o valor incorreto (R$ 216.167,08), a SRFB não conseguiu �visualizar� o crédito passível de compensação e, portanto, não homologou a sobredita compensação.
8) Entretanto, constatado o equívoco, a Recorrente retificou as suas declarações, sanando o erro que impedia a SRFB de certificar a materialidade de seu crédito, decorrente do mencionado recolhimento a maior.
9) Inicialmente, a Recorrente retificou a sua DIPJ 2008 (Ano-Calendário 2007), para alterar a Ficha n.º 11 (�Cálculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa�) e indicar, no mês de Setembro, no campo �IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP�, o montante correto de R$ 157.625,32 (fl. 33).
10) Na mesma oportunidade, a Recorrente retificou a sua DCTF de Setembro de 2007, para indicar, a título de Imposto de Renda, o montante de R$ 157.625,32 (fl. 57).
Inclusive, a DCTF passou a indicar, claramente, na página 3 (fl. 60), no �Grupo de Tributo: IRPJ (...) Código da Receita: 2908-08 IRPJ - PJ que apura o imposto com base no lucro presumido - SCP�, referente ao 3º Trimestre de 2007, o débito de 157.625,32.
Adicionalmente, a Recorrente informou em sua DCTF, para o mesmo período (3º Trimestre de 2007), um recolhimento, por DARF, no montante de R$ 216.625,32, o que, evidentemente, permitiu que a SRFB visualizasse o seu crédito, da ordem de R$ 58.541,76, (R$ 216.167,08 - R$ 157.625,32 = R$ 58.541,76), objeto de compensação parcial na DCOMP n.º 03195.72442.221107.1.3.04-5658.
12) Ocorre que, apesar dos argumentos apresentados pela Recorrente, a DRJ/REC achou por bem �...considerar improcedente a manifestação de inconformidade� (fl. 123), indeferindo a compensação por ela declarada.
13) Contudo, o que se percebe, in casu, é que a r. decisão recorrida se afasta da verdade material dos fatos que deram origem ao pedido de compensação da Recorrente.
Na hipótese sob análise, essa verdade material, que deve nortear a condução do processo administrativo, permite-nos chegar à inafastável conclusão de que o crédito utilizado na referida compensação é inteiramente legítimo, inexistindo razão para que a mesma não seja homologada, independentemente de quando foram feitas as retificações de sua DCTF e sua DIPJ.(...)
Em síntese, a manutenção da r. decisão recorrida, o que admitimos apenas para argumentar, obstará o aproveitamento de um crédito materialmente legítimo, o que viola o princípio da verdade material, que deve nortear o processo administrativo.
Afinal, a despeito do momento em que foram feitas as retificações de sua DIPJ e/ou de sua DCTF, os documentos contábeis da Recorrente são capazes de comprovar que ela lançou mão de um crédito materialmente legítimo, referente ao recolhimento a maior do �IRPJ - LUCRO PRESUMIDO� (Código 2089), referente ao 3º Trimestre de 2007.
É dizer, um simples erro de fato não pode inviabilizar a compensação de um crédito materialmente legítimo, o que ora se requer seja reconhecido por esse Tribunal Administrativo.
15) Acentuado rigor, mesmo que a legitimidade da compensação não pudesse ser comprovada por meio da documentação juntada aos autos, o que se admite apenas para argumentar, a Autoridade Administrativa, na procura da verdade material, poderia ter baixado os autos em diligência, a fim de que a materialidade do crédito utilizado pela Recorrente pudesse ser cabalmente comprovada.
16) Dessa forma, considerando que a documentação juntada aos autos reflete, com extrema clareza, a materialidade do crédito apurado pela Recorrente e utilizado na compensação sob análise, reformada deve ser a r. decisão recorrida, o que ora se requer a V.Sas.
Ao final, a Recorrente requereu:
17) Diante de todo o exposto, requer a Recorrente seja o presente Recurso Voluntário conhecido e provido, para que seja reformado o v. Acórdão n.º 11-59.544, da 4ª Turma da DRJ/REC, cancelando-se a exigência fiscal aqui vergastada.
Sucessivamente, caso o presente recurso não seja provido para cancelar a exigência fiscal, o que se admite apenas para argumentar, requer-se que os autos sejam baixados em diligência, a fim de que seja possível comprovar, por meio da escrituração contábil da Recorrente, a materialidade do seu crédito e a legitimidade da compensação por ela efetuada.
É o relatório.
 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
Conforme já relatado, o presente processo versa sobre compensação de débito de CSLL referente ao 3º trimestre de 2007 com suposto crédito de pagamento indevido ou a maior de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) também alusivo ao 3º trimestre de2007 no montante de R$ 58.541,76, oriundo de Darf de R$ 216.167,08, com código de receita 2089, arrecadado em 31/10/2007.
In casu, na DCTF transmitida originalmente estava declarado IRPJ de R$ 216.167,08 para o 3º trimestre de 2007. Ocorre que, em 05/11/2012, após a ciência do despacho decisório, a Recorrente apresentou DCTF e DIPJ retificadoras com o objetivo de reduzir a estimativa declarada de R$ 216.167,08 para R$ 157.625,32, a fim de justificar a existência do direito creditório pleiteado na Dcomp (R$ 58.541,76).
Acerca da questão assim constou no acórdão de piso (e-fls. 119-123):
11. Não obstante a DCTF retificadora ser intempestiva, o §3º do art. 9º da IN RFB nº 1.599, de 2015 (atualmente vigente), autoriza a retificação de ofício da DCTF atendidas as seguintes condições: (i) prova inequívoca de erro de fato no preenchimento da declaração, e (ii) que esta retificação ocorra enquanto não extinto o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário correspondente à declaração:
§ 3º A retificação de valores informados na DCTF, que resulte em alteração do montante do débito já enviado à PGFN para inscrição em DAU ou de débito que tenha sido objeto de exame em procedimento de fiscalização, somente poderá ser efetuada pela RFB nos casos em que houver prova inequívoca da ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração e enquanto não extinto o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário correspondente àquela declaração.
12. Ademais, independentemente de ser possível ou não a retificação de ofício do débito informado na DCTF em função do atendimento ou não do requisito da extinção do direito de constituição do crédito tributário, é devido considerar a disposição do Parecer Normativo Cosit nº 8, de 2014, que estabelece ser passível de pedido de restituição (e, por conseguinte, de compensação) valor pago indevidamente em função de erro de fato cometido no preenchimento da declaração (no caso DCTF):
45. Da mesma forma que a revisão de ofício, a retificação de ofício pode ser feita a qualquer tempo, para crédito tributário não extinto e indevido. Para os casos em que o crédito tributário já se encontre extinto, �deve ser observado, nesse caso, o art. 168 do CTN, que condiciona a correção do erro praticado e a devolução do valor recolhido indevidamente aos cofres públicos à apresentação pelo contribuinte de pedido de restituição antes de transcorrido o prazo fixado no referido dispositivo legal� (Parecer Cosit nº 38, de 2003).
13. Como esta última medida foi adotada pelo contribuinte com a apresentação da Dcomp, caso se comprove a existência de erro de fato no preenchimento da DCTF, a análise da compensação efetuada deverá levar em consideração o montante correto do tributo.
14. Cabe destacar que a comprovação do erro de preenchimento da DCTF é ônus do contribuinte, em cumprimento ao disposto no art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 1972, com redação da Lei nº 8.748, de 1993 (aplicável ao contencioso decorrente de manifestação de inconformidade contra não homologação de compensação em virtude do disposto no art. 74, §11, da Lei nº 9.430, de 1996, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003), que exige a instrução da contestação com as provas documentais das alegações apresentadas.
15. Na espécie, a única prova carreada aos autos foi a cópia da DIPJ.
16. Em vista disso, é devido esclarecer que essa declaração por si só não tem força probatória haja vista que, diferentemente da antiga declaração de rendimentos da pessoa jurídica (DIRPJ), cujos saldos a pagar dos tributos apurados representavam confissão de dívida nos termos do art. 1º da IN SRF nº 77, de 1998, a declaração que a substituiu, atual DIPJ, possui apenas valor informativo, haja vista nova redação dada pela IN SRF nº 14, de 2000.
Nesse sentido a Súmula nº 92 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf): "A DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado".
17. Para provar que a DCTF foi preenchida com erro e, por conseguinte, que a apuração contida na DIPJ representa a realidade fiscal do contribuinte, é necessário que ele traga aos autos provas documentais, tais como os livros contábeis e fiscais, na parte de interesse, e documentos fiscais, conforme o caso, de forma a permitir ao julgador administrativo verificar se o que foi declarado na DIPJ corresponde ao registrado na escrituração. Tal medida não foi adotada.
18. Não tendo sido comprovado o erro de fato no preenchimento da DCTF original, há que se considerar que o débito apontado nesta declaração e no despacho decisório restou confirmado, e que todo o montante recolhido via Darf foi integralmente utilizado para sua liquidação. O crédito pretendido é inexistente. (Grifou-se)
Inconformada, a Recorrente argumentou, em síntese, em sede recursal. que um simples erro de fato, bem como a retificação da DCTF efetuada após o despacho decisório não podem inviabilizar a compensação de um crédito materialmente legítimo informado em Per/Dcomp.
Neste contexto, constata-se pelo trecho transcrito do acórdão de piso, que ao contrário do afirmado pela Recorrente, a retificação DCTF tão somente não foi considerada, vez que a Recorrente não se desincumbiu de seu ônus probatório no tocante ao erro material no preenchimento da dita declaração.
Desta forma, a Recorrente deveria ter dialogado com a decisão recorrida, que deixou explícita quais documentos  seriam necessários para comprovação do referido erro de fato   e tê-los apresentados por ocasião da interposição do recurso voluntário. No entanto, a Recorrente assim procedeu.
Entendo que caberia à Recorrente e produzir o conjunto probatório robusto de suas alegações, já que o procedimento de apuração do crédito não prescinde de comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado (art. 170 do Código Tributário Nacional). 
Outrossim, como bem restou consignado na irretocável decisão proferida pela  4ª Turma da DRJ/REC , sobre a possibilidade de revisão e retificação de ofício de débitos confessados, o Parecer Normativo Cosit nº 8, de 03 de setembro de 2014, orienta que a revisão de ofício de despacho decisório que não homologou compensação pode ser efetuada pela autoridade administrativa da DRF de origem para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese de ocorrer erro de fato em dados declarados em Per/DComp, DCTF, DIPJ, entre outros, observados os demais requisitos normativos, desde que tal erro seja comprovado.
Portanto, salvo exceções legais, verifica-se que a retificação da DCTF após o indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, de acordo com o Parecer Normativo Cosit nº 02, de 28 de agosto de 2015, não impede que o direito creditório pleiteado no Per/Dcomp seja comprovado por outros meios, quais sejam, documentação contábil e fiscal.
Porém, a retificação das informações declaradas por iniciativa da própria declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde (§ 1º do art. 147 do Código Tributário Nacional). 
Destarte, partilho do entendimento  do acórdão de piso de que as alterações promovidas em DCTF para diminuir o valor do tributo devido devem ser comprovadas através de escrita contábil. A comprovação, portanto, é condição para admissão da retificação realizada, quando essa, como no caso dos autos, suprimiu tributo. 
Quanto à necessidade da referida prova, esta Turma assim já decidiu em processo de minha relatoria:
Ementa: Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2009 PER/DCOMP. DIPJ. COMPROVAÇÃO EXISTÊNCIA DO CRÉDITO.IMPOSSIBILIDADE. Conforme inteligência da Súmula CARF nº 92, a DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica tem caráter meramente informativo e não se presta à comprovação da existência e liquidez de indébito tributário. O reconhecimento de direito crédito creditório dá-se por meio de documentação hábil e idônea, conforme prevê a legislação de regência. PER/DCOMP. RETIFICAÇÃO DA DCTF APÓS O DESPACHO DECISÓRIO. SUPORTE PROBATÓRIO. NECESSIDADE. Apenas as situações comprovadas de erro material podem ser corrigidas de ofício ou a requerimento, após prolação de despacho decisório, nos termos do Parecer Normativo Cosit nº 2, de 28 de agosto de 2015. (Acórdão nº 1003-000.617, Terceira Turma Extraordinária da Primeira Seção,  Data da Sessão de Julgamento: 29/04/2019)
Outro não e posicionamento mais atual desse Tribunal:
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Exercício: 2007 PER/DCOMP. CRÉDITO DECORRENTE DE PAGAMENTO INDEVIDO. ERRO DE FATO NA DCTF. ÔNUS PROBATÓRIO. Para fundamentar o crédito pleiteado em PER/DComp decorrente de pagamento indevido ou a maior, incumbe ao sujeito passivo juntar elementos probatórios robustos, fundados na escrita comercial/fiscal e nos documentos de lastro, para comprovar o eventual erro de fato no débito declarado em DCTF. A DRJ indicou quais seriam os elementos de prova imprescindíveis para comprovar o alegado erro de fato e, mesmo assim, o contribuinte não os apresentou. (Acórdão nº 1401-004.389, Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção, Rel. Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Data da Sessão de Julgamento: 17/06/2020)
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 1999 COMPENSAÇÃO. RETIFICAÇÃO DE DCTF. CARACTERIZAÇÃO DO ERRO. PROVA. OPÇÃO FORMALIZADA DE MODO REGULAR. INALTERABILIDADE. Quando a existência do crédito utilizado em compensação dependa da retificação da DCTF, por erro no preenchimento, é necessário que se comprove que efetivamente existiu o erro alegado e que não se trata de mera opção, pois esta, quando regularmente formalizada, não tem natureza jurídica de erro e vem revestida do atributo da inalterabilidade. (Acórdão nº 1301-004.652, Primeira Turma Ordinária da Terceira Câmara da Primeira Seção, Rel. Roberto Silva Junior, Data da Sessão de Julgamento: 14/07/2020)
Nesta senda, diferente do entendimento da Recorrente, os supostos erros de fato indicados na peça recursal não podem ser corroborados, uma vez que os autos não estão instruídos com os assentos contábeis obrigatórios acompanhados dos documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal além daqueles já constantes nos autos e minuciosamente analisados. 
Portanto, não há óbice à retificação da DCTF após a emissão do despacho decisório, desde que o contribuinte logre êxito em comprovar documentalmente as alterações promovidas, e, por conseguinte, a liquidez e certeza de seu crédito, por força do princípio da verdade material, como corolário do princípio da legalidade dos atos administrativos o que não se deu in casu, mesmo a DRJ tendo sido explícita quanto a isso no acórdão de piso. 
O posicionamento do CARF não destoa desta afirmação:
COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR DE IRRF. AUSÊNCIA DE DCTF RETIFICADORA. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL E FISCAL. DIREITO CREDITÓRIO RECONHECIDO. Nos pedidos de restituição e compensação, a falta de retificação da DCTF do período em análise não é impedimento para deferimento do pedido, desde que o contribuinte demonstre no processo administrativo fiscal, por meio de prova idônea, contábil e fiscal, a existência da liquidez e certeza do crédito pleiteado.(Acórdão nº 1001-001.353, Primeira Turma Extraordinária da Primeira Seção, Data da Sessão de Julgamento: 10/07/2019)
AUSÊNCIA DE RETIFICAÇÃO DA DCTF. ALOCAÇÃO DE PAGAMENTOS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE CRÉDITO. INDEFERIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. Erro de preenchimento de DCTF não possui o condão de gerar um impasse insuperável, uma situação em que o contribuinte não pode apresentar uma nova declaração, não pode retificar a declaração original, e nem pode ter o erro saneado no processo administrativo, sob pena de tal interpretação estabelecer uma preclusão que inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal, além de permitir um indevido enriquecimento ilícito por parte do Estado ao auferir receita não prevista em lei. SUPERAÇÃO DE ÓBICES QUE LEVARAM AO INDEFERIMENTO DO PLEITO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. REINÍCIO DO PROCESSO. DESPACHO DECISÓRIO COMPLEMENTAR. Superados os óbices de ausência de retificação da DCTF e da alocação dos pagamentos referentes ao indébito pleiteado, o recurso deve ser parcialmente provido para que o exame de mérito do pedido seja reiniciado pela unidade origem mediante prolação de despacho decisório complementar. .(Acórdão nº 1301-003.881, 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Primeira Seção, Data da Sessão de Julgamento: 14/05/2019)
Importante ratificar que autos não estão instruídos com os assentos contábeis obrigatórios acompanhados dos documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal além daqueles já constantes nos autos e minuciosamente analisados. Este ônus da prova de demonstrar explicitamente a liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado recai sobre a Recorrente. Ademais, indicação de dados quantitativos na peça de defesa, por si só, não é elemento probatório hábil e suficiente para demonstrar, de plano, a existência do indébito indicado no Per/DComp. 
Destaque-se  mesmo em grau de recurso voluntário a jurisprudência do CARF tem aceitado a juntada de documentos posteriormente à manifestação de inconformidade, em homenagem ao princípio da verdade material do formalismo moderado, desde que esclareça pontos fundamentais na ação. 
Outrossim, como se sabe, a DIPJ, desde o ano-calendário de 1999, tem caráter meramente informativo, isto é, as informações nela prestadas não configuram confissão de dívida - a Instrução Normativa nº 127, de 30 de outubro de 1998, que extinguiu, em seu art. 6º, inciso I, a DIRPJ � Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica e instituiu, em seu art. 1º, a DIPJ � Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica, deixou de fazer referência à confissão de tributos ou contribuições a pagar. 
De tal modo, como também foi registrado na decisão recorrida, embora a DIPJ seja um documento importante, não comprova as alegações da Recorrente por se tratar de mera declaração sem efeitos de confissão de dívidas, tendo, pois, efeitos meramente informativos, conforme exegese da Súmula CARF nº 92.
Destarte, as informações constantes na peça de defesa não podem ser confirmadas, pois não foram produzidos no processo elementos de prova mediante assentos contábeis e fiscais que evidenciem as alegações ali constantes,  nos termos do art. 145 e art. 147 do Código Tributário Nacional, bem como art. 15, art. 16 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que estabelecem critérios de adoção do princípio da verdade material. 
Há se frisar  que todos os documentos constantes nos autos foram analisados e que o entendimento adotado está nos estritos termos legais, em obediência ao princípio da legalidade a que o agente público está vinculado. 
Ante o exposto, voto por julgar improcedente o recurso analisado.
 (documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente), Barbara Santos Guedes, Mauritania Elvira de Sousa Mendoncga e Wilson Kazumi
Nakayama.

Relatério

Trata-se de recurso voluntario contra acordao de n° 11-59.544, proferido pela 4?
Turma da DRJ/REC, que julgou improcedente a manifestagio de inconformidade da Recorrente,
ndo reconhecendo o direito creditdrio pleiteado.

Por bem relatar os fatos até esse momento processual, reproduz-se o relatério
efetuado pela DRJ no acérdéo de piso, complementando-o adiante:

Tratam os autos de analise da Declaracdo de Compensacao (Dcomp) por intermédio da
qual o contribuinte compensou débito de Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido
(CSLL) referente ao 3° trimestre de 2007 com suposto crédito de pagamento indevido
ou a maior de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) referente ao 3° trimestre
de 2007 no montante de R$ 58.541,76 na data de transmisséo, decorrente de Darf de R$
216.167,08, com cédigo de receita 2089, arrecadado em 31/10/2007.

2. Como resultado da analise foi proferido o despacho decisério que decidiu ndo
reconhecer o direito creditério e, por conseguinte, ndo homologar a compensagdo
declarada, haja vista que o valor recolhido foi integralmente alocado a débito de mesmo
tributo e periodo de apuracdo confessado pelo contribuinte, sendo o crédito inexistente.

3. Cientificado por via postal em 11/10/2012 conforme fl. 109, em 13/11/2012 o
contribuinte apresentou a manifestacdo de inconformidade as fls. 3 a 6, instruida com os
documentos as fls. 7 a 105, onde argumenta, em sintese, que: (i) verificou ter apurado e
recolhido o IRPJ do 3° trimestre de 2007 no montante de R$ 216.167,08, quando o
correto seria R$ 157.625,32 apds ter identificado erro na base de calculo; (ii) retificou a
Declaracdo de Débitos e Créditos Tributérios Federais (DCTF) e a Declaracdo de
Informagdes Econdmico- Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) em 05/11/2012, indicando
os valores corretos.

Por sua vez, a DRJ, ap0s analisar a manifestacdo de inconformidade julgou-a
improcedente sob o argumento de que a Recorrente ndo comprovara o erro de fato no
preenchimento da DCTF original, e, assim, considerando que todo 0 montante recolhido via Darf
ja havia sido, integralmente, utilizado para liquidacdo de débito existente, o crédito pretendido
foi tido por inexistente.

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresentou Recurso
Voluntario, destacando que:
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| - DOS FATOS

1) Trata-se, originariamente, de Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso ¢ Declaragdo de Compensacdo (“PER/DCOMP”), cadastrado sob o n.°
03195.72442.221107.1.3.04-5658, transmitido pela Recorrente em 22/11/2007, para
compensagdo de débito da “CSLL - PJ] QUE APURAM O IRPJ COM BASE EM
LUCRO PRESUMIDO OU ARBITRADO” (Cédigo 2372), referente ao 3° Trimestre de
2007, com pagamento indevido ou a maior do “IRPJ - LUCRO PRESUMIDO” (Cédigo
2089), também referente ao 3° Trimestre de 2007.

2) Tal crédito tem origem em um DARF recolhido pela Recorrente, em 31/10/2007, sob
o Codigo 2089, referente a uma Sociedade em Conta de Participagdo (“SCP”) da qual
era sdcia, no montante de R$ 216.167,08. E que, posteriormente a esse recolhimento, a
Recorrente reavaliou a base de calculo do imposto e percebeu que o valor exato seria de,
apenas, R$ 157.625,32, o que originou um evidente recolhimento a maior, da ordem de
R$ 58.541,76 (R$ 216.167,08 - R$ 157.625,32 = R$ 58.541,76), utilizado, parcialmente,
na DCOMP n.° 03195.72442.221107.1.3.04-5658.

3) Ocorre que, ao analisar a mencionada DCOMP, a Secretaria da Receita Federal do
Brasil (“SRFB”) proferiu despacho decisorio que ndo homologou a compensagédo
declarada pela Recorrente, em decisdo vazada, resumidamente, nos seguintes termos:

“A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima
identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados,
mas integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo
restando crédito disponivel para compensacdo dos débitos informados no
PER/DCOMP. (...)

Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO a compensagio
declarada” (f1.02).

4) Irresignada, a Recorrente apresentou a cabivel manifestacdo de inconformidade,
demonstrando a materialidade do crédito utilizado na mencionada compensagao.

Entretanto, a 42 Turma da DRJ/REC achou por bem julgar improcedente a manifestacdo
de inconformidade do contribuinte, “...para ratificar a decisdo recorrida” (fl. 123).

5) Contudo, conforme serd a seguir evidenciado, ndo ha como prevalecer a exigéncia
ora combatida, tendo em vista a legitimidade da compensacéo efetuada pela Recorrente,
devendo ser reformada a r. decisdo recorrida, 0 que ora se requer a esse E. Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Il - DO DIREITO

6) Conforme informado, a compensagdo declarada através da DCOMP n.°
03195.72442.221107.1.3.04-5658, transmitida em 22/11/2007, ndo foi homologada pela
SRFB, em decisdo confirmada pela RRJ/REC. Esse entendimento, contudo, ndo merece
prevalecer.

Como demonstrado, através da referida DCOMP, a Recorrente compensou débito da
“CSLL - PJ QUE APURAM O IRPJ COM BASE EM LUCRO PRESUMIDO OU
ARBITRADO” (Cédigo 2372), referente ao 3° Trimestre de 2007, com pagamento a
maior do “IRPJ - LUCRO PRESUMIDO” (Cédigo 2089), também referente ao 3°
Trimestre de 2007.

O mencionado crédito esta vinculado ao DARF recolhido em 31/10/2007, no montante
de R$ 216.167,08. Afinal, o valor correto do imposto era de, apenas, R$ 157.625,32, o
que fez surgir o crédito de R$ 58.541,76 (R$ 216.167,08 - R$ 157.625,32 = R$
58.541,76), utilizado, parcialmente, na DCOMP n.° 03195.72442.221107.1.3.04-5658.
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7) Ocorre que, a época, como a Recorrente declarou como devido o valor incorreto (R$
216.167,08), a SRFB ndo conseguiu “visualizar” o crédito passivel de compensagéo e,
portanto, ndo homologou a sobredita compensacéo.

8) Entretanto, constatado o equivoco, a Recorrente retificou as suas declaracdes,
sanando o erro que impedia a SRFB de certificar a materialidade de seu crédito,
decorrente do mencionado recolhimento a maior.

9) Inicialmente, a Recorrente retificou a sua DIPJ 2008 (Ano-Calendario 2007), para
alterar a Ficha n.° 11 (“Calculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa™) e indicar,
no més de Setembro, no campo “IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP”, o
montante correto de R$ 157.625,32 (fl. 33).

10) Na mesma oportunidade, a Recorrente retificou a sua DCTF de Setembro de 2007,
para indicar, a titulo de Imposto de Renda, o montante de R$ 157.625,32 (fl. 57).

Inclusive, a DCTF passou a indicar, claramente, na pagina 3 (fl. 60), no “Grupo de
Tributo: IRPJ (...) Cédigo da Receita: 2908-08 IRPJ - PJ que apura o imposto com base
no lucro presumido - SCP”, referente ao 3° Trimestre de 2007, o débito de 157.625,32.

Adicionalmente, a Recorrente informou em sua DCTF, para 0 mesmo periodo (3°
Trimestre de 2007), um recolhimento, por DARF, no montante de R$ 216.625,32, o
que, evidentemente, permitiu que a SRFB visualizasse o0 seu crédito, da ordem de R$
58.541,76, (R$ 216.167,08 - R$ 157.625,32 = R$ 58.541,76), objeto de compensacdo
parcial na DCOMP n.° 03195.72442.221107.1.3.04-5658.

12) Ocorre que, apesar dos argumentos apresentados pela Recorrente, a DRJ/REC
achou por bem “...considerar improcedente a manifestagdo de inconformidade” (fl.
123), indeferindo a compensacao por ela declarada.

13) Contudo, o que se percebe, in casu, € que a r. decisdo recorrida se afasta da verdade
material dos fatos que deram origem ao pedido de compensacédo da Recorrente.

Na hip6tese sob andlise, essa verdade material, que deve nortear a conducdo do
processo administrativo, permite-nos chegar & inafastavel conclusdo de que o crédito
utilizado na referida compensacéao é inteiramente legitimo, inexistindo razdo para que a
mesma ndo seja homologada, independentemente de quando foram feitas as retificacfes
de sua DCTF e sua DIPJ.(...)

Em sintese, a manutencdo da r. decisdo recorrida, 0 que admitimos apenas para
argumentar, obstara o aproveitamento de um crédito materialmente legitimo, o que viola
o principio da verdade material, que deve nortear o processo administrativo.

Afinal, a despeito do momento em que foram feitas as retificacdes de sua DIPJ e/ou de
sua DCTF, os documentos contabeis da Recorrente sdo capazes de comprovar que ela
langou méo de um crédito materialmente legitimo, referente ao recolhimento a maior do
“IRPJ - LUCRO PRESUMIDO” (Cédigo 2089), referente ao 3° Trimestre de 2007.

E dizer, um simples erro de fato ndo pode inviabilizar a compensacéo de um crédito
materialmente legitimo, o que ora se requer seja reconhecido por esse Tribunal
Administrativo.

15) Acentuado rigor, mesmo que a legitimidade da compensacdo ndo pudesse ser
comprovada por meio da documentacdo juntada aos autos, o que se admite apenas para
argumentar, a Autoridade Administrativa, na procura da verdade material, poderia ter
baixado os autos em diligéncia, a fim de que a materialidade do crédito utilizado pela
Recorrente pudesse ser cabalmente comprovada.

16) Dessa forma, considerando que a documentacdo juntada aos autos reflete, com
extrema clareza, a materialidade do crédito apurado pela Recorrente e utilizado na
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compensagdo sob analise, reformada deve ser a r. deciséo recorrida, o que ora se requer
a V.Sas.

Ao final, a Recorrente requereu:

17) Diante de todo o exposto, requer a Recorrente seja 0 presente Recurso Voluntario
conhecido e provido, para que seja reformado o v. Acdrdao n.° 11-59.544, da 4% Turma
da DRJ/REC, cancelando-se a exigéncia fiscal aqui vergastada.

Sucessivamente, caso 0 presente recurso ndo seja provido para cancelar a exigéncia
fiscal, 0 que se admite apenas para argumentar, requer-se que 0s autos sejam baixados
em diligéncia, a fim de que seja possivel comprovar, por meio da escrituragdo contabil
da Recorrente, a materialidade do seu crédito e a legitimidade da compensagéo por ela
efetuada.

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marcgo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Il do art.
151 do Cdédigo Tributario Nacional (CTN).

Conforme ja relatado, o presente processo versa sobre compensacao de débito de
CSLL referente ao 3° trimestre de 2007 com suposto crédito de pagamento indevido ou a maior
de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) também alusivo ao 3° trimestre de2007 no
montante de R$ 58.541,76, oriundo de Darf de R$ 216.167,08, com cddigo de receita 2089,
arrecadado em 31/10/2007.

In casu, na DCTF transmitida originalmente estava declarado IRPJ de R$
216.167,08 para o 3° trimestre de 2007. Ocorre que, em 05/11/2012, apds a ciéncia do despacho
decisorio, a Recorrente apresentou DCTF e DIPJ retificadoras com o objetivo de reduzir a
estimativa declarada de R$ 216.167,08 para R$ 157.625,32, a fim de justificar a existéncia do
direito creditorio pleiteado na Dcomp (R$ 58.541,76).

Acerca da questdo assim constou no acordéao de piso (e-fls. 119-123):

11. N&o obstante a DCTF retificadora ser intempestiva, o 83° do art. 9° da IN RFB n°®
1.599, de 2015 (atualmente vigente), autoriza a retificacdo de oficio da DCTF atendidas
as seguintes condicGes: (i) prova inequivoca de erro de fato no preenchimento da
declaracéo, e (ii) que esta retificaco ocorra enquanto ndo extinto o direito de a Fazenda
Publica constituir o crédito tributario correspondente & declaragéo:

§ 3° A retificacdo de valores informados na DCTF, que resulte em alteragéo do
montante do débito j& enviado a PGFN para inscricdo em DAU ou de débito que
tenha sido objeto de exame em procedimento de fiscalizagdo, somente podera
ser efetuada pela RFB nos casos em que houver prova inequivoca da ocorréncia
de erro de fato no preenchimento da declaracdo e enquanto ndo extinto o direito
de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario correspondente aquela
declaracéo.
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12. Ademais, independentemente de ser possivel ou nédo a retificacdo de
oficio do débito informado na DCTF em funcdo do atendimento ou ndo
do requisito da extingdo do direito de constituicdo do crédito tributario, é
devido considerar a disposicdo do Parecer Normativo Cosit n° 8, de 2014,
que estabelece ser passivel de pedido de restituicdo (e, por conseguinte,
de compensacdo) valor pago indevidamente em fungéo de erro de fato
cometido no preenchimento da declaracao (no caso DCTF):

45. Da mesma forma que a revisdo de oficio, a retificagdo de oficio pode ser
feita a qualquer tempo, para crédito tributario ndo extinto e indevido. Para os
casos em que o crédito tributario ja se encontre extinto, “deve ser observado,
nesse caso, o art. 168 do CTN, que condiciona a correcao do erro praticado e a
devolucdo do valor recolhido indevidamente aos cofres publicos a apresentacéo
pelo contribuinte de pedido de restituicdo antes de transcorrido o prazo fixado
no referido dispositivo legal” (Parecer Cosit n° 38, de 2003).

13. Como esta Gltima medida foi adotada pelo contribuinte com a
apresentacdo da Dcomp, caso se comprove a existéncia de erro de fato no
preenchimento da DCTF, a analise da compensacdo efetuada devera
levar em consideracdo 0 montante correto do tributo.

14. Cabe destacar que a comprovagdo do erro de preenchimento da DCTF é énus do
contribuinte, em cumprimento ao disposto no art. 16, inciso |11, do Decreto n° 70.235,
de 1972, com redacdo da Lei n° 8.748, de 1993 (aplicavel ao contencioso decorrente de
manifestacdo de inconformidade contra ndo homologagdo de compensacdo em virtude
do disposto no art. 74, 8§11, da Lei n°® 9.430, de 1996, incluido pela Lei n® 10.833, de
2003), que exige a instrucdo da contestacdo com as provas documentais das alegac6es
apresentadas.

15. Na espécie, a Unica prova carreada aos autos foi a copia da DIPJ.

16. Em vista disso, é devido esclarecer que essa declaragéo por si s6 ndo tem forca
probatdria haja vista que, diferentemente da antiga declaragéo de rendimentos da
pessoa juridica (DIRPJ), cujos saldos a pagar dos tributos apurados
representavam confissdo de divida nos termos do art. 1° da IN SRF n° 77, de 1998,
a declaracdo que a substituiu, atual DIPJ, possui apenas valor informativo, haja
vista nova redacéo dada pela IN SRF n° 14, de 2000.

Nesse sentido a Simula n° 92 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf):
"A DIPJ, desde a sua instituicdo, ndo constitui confissdo de divida, nem instrumento
habil e suficiente para a exigéncia de crédito tributario nela informado™.

17. Para provar que a DCTF foi preenchida com erro e, por conseguinte, que a
apuracdo contida na DIPJ representa a realidade fiscal do contribuinte, é
necessario que ele traga aos autos provas documentais, tais como os livros
contabeis e fiscais, na parte de interesse, e documentos fiscais, conforme o caso, de
forma a permitir ao julgador administrativo verificar se o que foi declarado na
DIPJ corresponde ao registrado na escrituracdo. Tal medida néo foi adotada.

18. Néo tendo sido comprovado o erro de fato no preenchimento da DCTF original, ha
que se considerar que o débito apontado nesta declaracdo e no despacho decisério restou
confirmado, e que todo o montante recolhido via Darf foi integralmente utilizado para
sua liquidacdo. O crédito pretendido é inexistente. (Grifou-se)

Inconformada, a Recorrente argumentou, em sintese, em sede recursal. que um
simples erro de fato, bem como a retificagdo da DCTF efetuada ap6s o despacho decisorio néo
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podem inviabilizar a compensacdo de um crédito materialmente legitimo informado em
Per/Dcomp.

Neste contexto, constata-se pelo trecho transcrito do acorddo de piso, que ao
contrario do afirmado pela Recorrente, a retificacdo DCTF tdo somente ndo foi considerada, vez
qgue a Recorrente ndo se desincumbiu de seu Onus probatorio no tocante ao erro material no
preenchimento da dita declaracéo.

Desta forma, a Recorrente deveria ter dialogado com a deciséo recorrida, que
deixou explicita quais documentos seriam necessarios para comprovacao do referido erro de fato
e té-los apresentados por ocasido da interposic¢ao do recurso voluntario. No entanto, a Recorrente
assim procedeu.

Entendo que caberia a Recorrente e produzir o conjunto probatério robusto de
suas alegacdes, ja que o procedimento de apuracdo do crédito ndo prescinde de comprovacao
inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério pleiteado (art. 170 do Cddigo
Tributario Nacional).

Outrossim, como bem restou consignado na irretocavel decisdo proferida pela 42
Turma da DRJ/REC , sobre a possibilidade de revisdo e retificacdo de oficio de débitos
confessados, o Parecer Normativo Cosit n® 8, de 03 de setembro de 2014, orienta que a revisao
de oficio de despacho decisorio que ndo homologou compensacdo pode ser efetuada pela
autoridade administrativa da DRF de origem para crédito tributario ndo extinto e indevido, na
hipbtese de ocorrer erro de fato em dados declarados em Per/DComp, DCTF, DIPJ, entre outros,
observados os demais requisitos normativos, desde que tal erro seja comprovado.

Portanto, salvo excecdes legais, verifica-se que a retificacdo da DCTF apds o
indeferimento do pedido ou da ndo homologacdo da compensacao, de acordo com o Parecer
Normativo Cosit n° 02, de 28 de agosto de 2015*, ndo impede que o direito creditério pleiteado
no Per/Dcomp seja comprovado por outros meios, quais sejam, documentacao contabil e fiscal.

! Conclusdo 22. Por todo o exposto, conclui-se:

a) as informagOes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam disponibilidade de direito
creditério utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo
sejam diferentes das informacgdes prestadas a RFB em outras declarac@es, tais como DIPJ e Dacon, por forga do
disposto no§ 6° do art. 9° da IN RFB n° 1.110, de 2010, sem prejuizo, no caso concreto, da competéncia da
autoridade fiscal para analisar outras questdes ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributario;

b) ndo had impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como
crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificagdo se dé depois do indeferimento do
pedido ou da ndo homologacdo da compensacdo, respeitadas as restricdes impostas pela IN RFB n° 1.110, de 2010;
c) retificada a DCTF depois do despacho decisério, e apresentada manifestagdo de inconformidade tempestiva
contra o indeferimento do PER ou contra a ndo homologacdo da DCOMP, a DRJ podera baixar em diligéncia a
DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisdo do despacho decisdrio implique o deferimento integral daquele
crédito (ou homologacéo integral da DCOMP), cabe a DRF assim proceder. Caso haja questdo de direito a ser
decidida ou a revisao seja parcial, compete ao 6rgdo julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo de renincia
a instancia administrativa por parte do sujeito passivo;

d) o procedimento de retificagdo de DCTF suspenso para analise por parte da RFB, conforme art. 9°-A da IN RFB n°
1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao
indeferimento/ndo homologacdo do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificagdo de DCTF se encerre com a
sua homologacdo, o julgamento referente ao direito creditorio cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado,
devendo o processo ser baixado para a revisdo do despacho decisério. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF
se encerre com a ndo homologacédo de sua retificagéo, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por
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Porém, a retificacdo das informacbes declaradas por iniciativa da propria
declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, sé é admissivel mediante comprovacéo
do erro em que se funde (§ 1° do art. 147 do Cédigo Tributario Nacional?).

Destarte, partilho do entendimento do acérddo de piso de que as alteracGes
promovidas em DCTF para diminuir o valor do tributo devido devem ser comprovadas através
de escrita contabil. A comprovacao, portanto, é condi¢do para admissdo da retificacdo realizada,
quando essa, como no caso dos autos, suprimiu tributo.

Quanto a necessidade da referida prova, esta Turma assim ja decidiu em processo
de minha relatoria:

Ementa: Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario Ano-calendario: 2009
PER/DCOMP. DIPJ. COMPROVACAO EXISTENCIA DO
CREDITO.IMPOSSIBILIDADE. Conforme inteligéncia da Sumula CARF n° 92, a
DIPJ - Declaragdo de Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica tem carater
meramente informativo e ndo se presta a comprovacdo da existéncia e liquidez de
indébito tributario. O reconhecimento de direito crédito creditorio da-se por meio de
documentacdo habil e idbnea, conforme prevé a legislacdo de regéncia. PER/DCOMP.
RETIFICACAO DA DCTF APOS O DESPACHO DECISORIO. SUPORTE
PROBATORIO. NECESSIDADE. Apenas as situacdes comprovadas de erro
material podem ser corrigidas de oficio ou a requerimento, apds prolacdo de
despacho decisério, nos termos do Parecer Normativo Cosit n° 2, de 28 de agosto
de 2015. (Acdrdao n° 1003-000.617, Terceira Turma Extraordinaria da Primeira Secéo,
Data da Sessdo de Julgamento: 29/04/2019)

Outro ndo e posicionamento mais atual desse Tribunal:

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Exercicio: 2007 PER/DCOMP. CREDITO DECORRENTE DE PAGAMENTO
INDEVIDO. ERRO DE FATO NA DCTF. ONUS PROBATORIO. Para fundamentar o
crédito pleiteado em PER/DComp decorrente de pagamento indevido ou a maior,
incumbe ao sujeito passivo juntar elementos probatoérios robustos, fundados na escrita
comercial/fiscal e nos documentos de lastro, para comprovar o eventual erro de fato no
débito declarado em DCTF. A DRJ indicou quais seriam os elementos de prova

continéncia, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditério, cabendo & DRJ analisar
toda a lide. N&o ocorrendo recurso contra a ndo homologacao da retificagdo da DCTF, a autoridade administrativa
deve comunicar o resultado de sua analise a DRJ para que essa informacdo seja considerada na andlise da
manifestacdo de inconformidade contra o indeferimento/ndo-homologacdo do PER/DCOMP;

e) a ndo retificacdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia de alguma restricdo contida
na IN RFB n° 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja
comprovado por outros meios;

f) o valor objeto de PER/DCOMP indeferido/ndo homologado, que venha a se tornar disponivel depois de retificada
a DCTF, ndo podera ser objeto de nova compensacéo, por forca da vedacao contida no inciso VI do § 3° do art. 74
da Lein®9.430, de 1996; e

g) Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestacdo de inconformidade, a analise do pedido de reviséo de
oficio do PER/DCOMP compete a autoridade administrativa de jurisdicdo do sujeito passivo, observadas as
restricBes do Parecer Normativo n° 8, de3 de setembro de 2014, itens 46 a 53. (grifos acrescentados)

2 Art. 147. O langamento é efetuado com base na declaracdo do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro,
na forma da legislacdo tributria, presta & autoridade administrativa informacbes sobre matéria de fato,
indispensaveis a sua efetivacéo.

§ 1° A retificacdo da declaracdo por iniciativa do proprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 é
admissivel mediante comprovacdo do erro em que se funde, e antes de notificado o langamento
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imprescindiveis para comprovar o alegado erro de fato e, mesmo assim, o contribuinte
ndo os apresentou. (Acorddo n° 1401-004.389, Primeira Turma Ordinaria da Quarta
Céamara da Primeira Secdo, Rel. Luiz Augusto de Souza Gongalves, Data da Sessdo de
Julgamento: 17/06/2020)

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 1999 COMPENSACAO. RETIFICACAO DE DCTF.
CARACTERIZACAO DO ERRO. PROVA. OPCAO FORMALIZADA DE MODO
REGULAR. INALTERABILIDADE. Quando a existéncia do crédito utilizado em
compensagdo dependa da retificacdo da DCTF, por erro no preenchimento, é necessario
que se comprove que efetivamente existiu o erro alegado e que ndo se trata de mera
opcao, pois esta, quando regularmente formalizada, ndo tem natureza juridica de erro e
vem revestida do atributo da inalterabilidade. (Acérddo n° 1301-004.652, Primeira
Turma Ordindria da Terceira Camara da Primeira Secdo, Rel. Roberto Silva Junior,
Data da Sessdo de Julgamento: 14/07/2020)

Nesta senda, diferente do entendimento da Recorrente, os supostos erros de fato®
indicados na pega recursal ndo podem ser corroborados, uma vez que 0s autos ndo estdo
instruidos com os assentos contabeis obrigatérios acompanhados dos documentos e demais
papéis que serviram de base para escrituracdo comercial e fiscal além daqueles ja
constantes nos autos e minuciosamente analisados.

Portanto, ndo h& Odbice a retificacdo da DCTF apds a emissdo do despacho
decisorio, desde que o contribuinte logre éxito em comprovar documentalmente as alteracfes
promovidas, e, por conseguinte, a liquidez e certeza de seu crédito, por forca do principio da
verdade material, como corolario do principio da legalidade dos atos administrativos 0 que nao se
deu in casu, mesmo a DRJ tendo sido explicita quanto a isso no acérdéo de piso.

O posicionamento do CARF ndo destoa desta afirmacao:

COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR DE IRRF. AUSENCIA
DE DCTF RETIFICADORA. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.
APRESENTAGCAO DE DOCUMENTAGAO CONTABIL E FISCAL. DIREITO
CREDITORIO RECONHECIDO. Nos pedidos de restituicio e compensacéo, a falta de
retificacdo da DCTF do periodo em anélise ndo é impedimento para deferimento do
pedido, desde que o contribuinte demonstre no processo administrativo fiscal, por meio
de prova iddnea, contabil e fiscal, a existéncia da liquidez e certeza do crédito
pleiteado.(Acorddo n° 1001-001.353, Primeira Turma Extraordinaria da Primeira Sec&o,
Data da Sessdo de Julgamento: 10/07/2019)

AUSENCIA DE RETIFICACAO DA DCTF. ALOCACAO DE PAGAMENTOS.
PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE CREDITO. INDEFERIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. Erro de preenchimento de DCTF ndo possui o conddo de gerar
um impasse insuperavel, uma situacdo em que o contribuinte ndo pode apresentar uma
nova declaracéo, ndo pode retificar a declaracdo original, e nem pode ter o erro saneado
no processo administrativo, sob pena de tal interpretacéo estabelecer uma precluséo que
inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal, além de
permitir um indevido enriquecimento ilicito por parte do Estado ao auferir receita ndo
prevista em lei. SUPERACAO DE OBICES QUE LEVARAM AO INDEFERIMENTO
DO PLEITO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. REINICIO DO PROCESSO.
DESPACHO DECISORIO COMPLEMENTAR. Superados os Gbices de auséncia de

% O erro de fato é aquele que se situa no conhecimento e compreenséo das caracteristicas da situacéo fatica tais como
inexatiddes materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de calculos. Por inexatiddo material
entendem-se 0s pequenos erros involuntarios, desvinculados da vontade do agente, cuja corre¢do nao inove o teor do
ato formalizado, tais como a escrita errbnea, o equivoco de datas, os erros ortogréaficos e de digitacao.
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retificacdo da DCTF e da alocacdo dos pagamentos referentes ao indébito pleiteado, o
recurso deve ser parcialmente provido para que o exame de mérito do pedido seja
reiniciado pela unidade origem mediante prolacdo de despacho decisério complementar.
.(Acordado n° 1301-003.881, 3% Camara / 12 Turma Ordinaria da Primeira Secdo, Data da
Sessao de Julgamento: 14/05/2019)

Importante ratificar que autos ndo estdo instruidos com os assentos contabeis
obrigatorios acompanhados dos documentos e demais papéis que serviram de base para
escrituracdo comercial e fiscal além daqueles ja constantes nos autos e minuciosamente
analisados. Este 6nus da prova de demonstrar explicitamente a liquidez e da certeza do valor de
direito creditério pleiteado recai sobre a Recorrente*. Ademais, indicacéo de dados quantitativos
na peca de defesa, por si sO, ndo é elemento probatorio habil e suficiente para demonstrar, de
plano, a existéncia do indébito indicado no Per/DComp.

Destaque-se mesmo em grau de recurso voluntario a jurisprudéncia do CARF tem
aceitado a juntada de documentos posteriormente a manifestacdo de inconformidade, em
homenagem ao principio da verdade material do formalismo moderado, desde que esclareca
pontos fundamentais na agéo.

Outrossim, como se sabe, a DIPJ, desde o ano-calendario de 1999, tem caréater
meramente informativo, isto é, as informacbes nela prestadas ndo configuram confissdo de
divida - a Instru¢cdo Normativa n® 127, de 30 de outubro de 1998, que extinguiu, em seu art. 6e,
inciso I, a DIRPJ — Declaracdo de Rendimentos da Pessoa Juridica e instituiu, em seu art. 1, a
DIPJ — Declaracdo de Informagdes Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica, deixou de fazer
referéncia a confissao de tributos ou contribuicGes a pagar.

De tal modo, como também foi registrado na decisdo recorrida, embora a DIPJ
seja um documento importante, ndo comprova as alegacdes da Recorrente por se tratar de mera
declaracdo sem efeitos de confissdo de dividas, tendo, pois, efeitos meramente informativos,
conforme exegese da Sumula CARF n° 92.

Destarte, as informacg6es constantes na peca de defesa ndo podem ser confirmadas,
pois ndo foram produzidos no processo elementos de prova mediante assentos contabeis e fiscais
que evidenciem as alegacGes ali constantes, nos termos do art. 145 e art. 147 do Cddigo
Tributario Nacional, bem como art. 15, art. 16 e art. 29 do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de
1972, que estabelecem critérios de adogéao do principio da verdade material.

Ha se frisar que todos os documentos constantes nos autos foram analisados e que
o entendimento adotado esta nos estritos termos legais, em obediéncia ao principio da legalidade
a que o agente publico esta vinculado.

* Cabe & Recorrente a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever atribuido ao Errio para a instrucdo
do processo a respeito dos fatos e dados contidos em documentos existentes em seus registros internos, caso em que
deve prover, de oficio, a obtencdo dos documentos ou das respectivas copias (art. 36 e art. 37 da Lei n° 9.784, de 29
de janeiro de 1999).
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Ante 0 exposto, voto por julgar improcedente o recurso analisado.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



